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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
CRIMINOSA E PORTE DE ARMA DE FOGO DE USO RESTRITO 
INSURGÊNCIA QUANTO À CONCESSÃO DA ORDEM PARA 
SUBSTITUIR DA PRISÃO PREVENTIVA POR DOMICILIAR. 
DESCABIMENTO. PRESENÇA DOS REQUISITOS LEGAIS PREVISTOS 
NO ART. 318-A DO CPP. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. AGRAVO 
REGIMENTAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL DESPROVIDO.

1. No caso, a Corte de origem indeferiu a substituição da prisão 
preventiva por domiciliar, pois "as pacientes deixaram os filhos aos cuidados 
de terceiros para a prática delitiva, evidenciando que as suas presenças não 
são imprescindíveis na vida dos infantes". Ocorre que, conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior, "a alegação de que a ré não seria 
imprescindível aos cuidados do infante não se apresenta hábil, por si só, a 
indicar a existência de situação excepcionalíssima, nos moldes do que foi 
decidido pelo Supremo Tribunal Federal, a ensejar o afastamento do 
entendimento firmado por ocasião do julgamento do HC n. 143.641/SP, além 
de não configurar nenhum dos requisitos expressos nos arts. 318, inciso V, 
318-A e 318-B, todos do Código de Processo Penal" (AgRg no HC 
566.013/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 30/06/2020).

2. Na espécie, a despeito da conjuntura narrada no acórdão 
impugnado, é devida a concessão da prisão domiciliar, pois a paciente é 
genitora de uma criança menor de 12 (doze) anos de idade (fl. 16), o crime 
não foi cometido com emprego de violência ou grave ameaça à pessoa e a 
vítima do delito não é sua descendente, preenchendo, portanto, os requisitos 
legais para a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, nos 
termos do art. 318-A do Código de Processo Penal e do precedente do 
Supremo Tribunal Federal (HC 143.641/SP, Rel. Ministro RICARDO 
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LEWANDOWSKI). Precedentes
3. Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
27/02/2024 a 04/03/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio 
Saldanha Palheiro e Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                 Brasília, 04 de março de 2024.

 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) 
Relator
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são imprescindíveis na vida dos infantes". Ocorre que, conforme a 
jurisprudência desta Corte Superior, "a alegação de que a ré não seria 
imprescindível aos cuidados do infante não se apresenta hábil, por si só, a 
indicar a existência de situação excepcionalíssima, nos moldes do que foi 
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2. Na espécie, a despeito da conjuntura narrada no acórdão 
impugnado, é devida a concessão da prisão domiciliar, pois a paciente é 
genitora de uma criança menor de 12 (doze) anos de idade (fl. 16), o crime 
não foi cometido com emprego de violência ou grave ameaça à pessoa e a 
vítima do delito não é sua descendente, preenchendo, portanto, os requisitos 
legais para a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, nos 
termos do art. 318-A do Código de Processo Penal e do precedente do 
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LEWANDOWSKI). Precedentes
3. Agravo regimental do Ministério Público Federal desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto pelo MINISTÉRIO PÚBLICO 

FEDERAL contra decisão monocrática proferida por esta relatoria às fls. 103-110, na 

qual  se concedeu o habeas corpus para substituir  a prisão preventiva do agravado por 

domiciliar.

Nas razões de agravo, o Parquet federal busca a reconsideração da decisão 

agravada alegando, em apertada síntese, que não estão satisfeitos os requisitos legais para 

deferimento da benesse domiciliar, eis que "as instâncias ordinárias, soberanas na análise 

dos fatos, reputaram demonstrada a periculosidade da paciente, apontando a gravidade 

concreta dos delitos, pois os réus foram surpreendidos transportando, no interior de um 

ônibus vindo de São Paulo com destino ao Rio de Janeiro, armas de fogo e acessórios 

(duas armações – coronha e punha – de fuzil, com a inscrição AR10. cal. 308 WIN Serial 

nº 3568576, ambas com carregadores de calibre .762, além de dois canos de fuzil com 

guarda mão calibre .762" (fl. 122), entre outras considerações com escopo de demonstrar 

a inviabilidade de deferimento da prisão domiciliar, além de colacionar precedentes que 

supostamente militam em favor da tese ministerial.

Requer, ao final, sej a exercido o juízo de retratação ou submetido o agravo ao 

Colegiado para julgamento e provimento, a fim de que seja denegada a ordem de habeas 

corpus, nos termos requeridos no agravo.

Por manter a decisão agravada por seus próprios e jurídicos fundamentos, 

submeto o agravo regimental à apreciação da Sexta Turma.

É o relatório.

VOTO

Presentes os pressupostos de admissibilidade, conheço do agravo. No mérito, 

contudo, a irresignação não prospera, devendo a decisão agravada ser mantida por seus 

próprios fundamentos, senão vejamos.

Não obstante a excepcionalidade que é a privação cautelar da liberdade antes 

do trânsito em julgado da sentença condenatória, reveste-se de legalidade a medida 

extrema quando baseada em elementos concretos, nos termos do art. 312 do CPP.
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Consta do decreto de prisão preventiva (fls. 37-38):

[...]
Compulsando os autos, verifico que os custodiados foram presos em flagrante delito pela 

prática, em tese, do crime descrito no artigo 16 da Lei n° 10.826/2003 e artigo 288 do 
Código Penal.

Em relação ao pedido de prisão preventiva formulado pelo Ministério Público, de se 
notar se trata de medida de cautela processual, cabível, excepcionalmente, quando presentes 
e demonstrados, ainda que sucintamente, os pressupostos e requisitos insertos no artigo 312 
do Código de Processo Penal.

Para a custódia cautelar deve ser demonstrada a coexistência de fumus comissi delicti e 
periculum libertatis que justifiquem o cárcere antes do trânsito em julgado de decisão 
condenatória.

No presente caso, atesta-se a presença do fumus comissi delicti pela prisão em 
flagrante dos custodiados na posse de dois fuzis, nos termos do auto de apreensão, bem 
como, declarações prestadas em sede policial.

O periculum libertatis, definido como o risco provocado pela manutenção dos acusados 
em liberdade, está igualmente presente: trata-se de crime grave, em que os custodiados, 
em comunhão de ações e desígnios, em porte compartilhada, traziam consigo dois 
fuzis. Consta do auto de prisão em flagrante que policiais federais já vinham 
investigando o grupo, que seria responsável pelo transporte de armas entre os Estados 
de São Paulo e Rio de Janeiro por meio de ônibus interestaduais. Os agentes, então, 
diligenciaram junto às empresas de ônibus e conseguiram abordar os dois casais, tendo 
apreendido dois fuzis, um na bagagem de cada custodiada. Elas estavam em 
companhia dos custodiados Avelino e Jefferson.

A gravidade da conduta é acentuada, já que os custodiados são investigados por 
serem os responsáveis pelo transporte de armamento de guerra entre Estados, 
contribuindo de forma direta para o aparelhamento bélico de facções criminosas que 
atuam pelo país, promovendo verdadeira crise de segurança pública.

Assim, evidente a necessidade da conversão da prisão em flagrante em prisão preventiva 
dos custodiados como medida de garantia da ordem pública, sobretudo porque crimes como 
esse comprometem a segurança de moradores da cidade do Rio de Janeiro, impondo-se uma 
atuação do Poder Judiciário, ainda que de natureza cautelar, com vistas ao restabelecimento 
da paz social concretamente violada pela conduta dos custodiados.

Em relação ao Princípio da Homogeneidade, tal incidência depende de análise concreta 
da pena, o que se revela absolutamente prematuro nessa fase, quando sequer denúncia 
oferecida existe. Nesse sentido, compete ao juiz natural analisar a pena a ser aplicada em 
consonância com a acusação que será formulada, de forma que possa avaliar, com a dilação 
probatória, as circunstâncias do crime para mensurar a reprimenda.

Destaque-se que o custodiado Jefferson já ostenta condenação pela prática do crime de 
roubo, conforme consta de sua folha de antecedentes, mas volta a ser preso em flagrante 
pela prática de novo crime. Nesse sentido, sua reincidência não apenas impede a concessão 
da liberdade provisória, com amparo no artigo 310, §2° do CPP, como torna necessária a 
custódia cautelar para evitar a reiteração delitiva.

A primariedade do custodiado Avelino, por si só, não confere o direito à liberdade. Além 
disso, não restaram comprovados residência fixa e atividade laborativa lícita.

No presente caso, a determinação de medida cautelar diversa da prisão, conforme art. 
319 não seria adequada ou suficiente para a garantia da ordem pública e a aplicação da lei 
penal pelas razões acima

Indefiro a substituição da prisão preventiva por prisão domiciliar, já que o mero 
fato de as custodiadas possuírem filhos não pode servir como salvo conduto para a 
prática de crimes. Além disso, as custodiadas deixaram os filhos com terceiros para se 
dedicarem à atividade criminosa, a indicar que não são indispensáveis nos cuidados 
com as crianças, acrescentando-se que o envolvimento com a prática delituosa 
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representa também o risco às crianças.
Nesse sentido, considerando-se que a prisão domiciliar do artigo 318 tem por finalidade 

assegurar a proteção à criança, esse intuito não é verificado no presente caso, já que a 
companhia das custodiadas se mostra mais nociva do que benéfica aos filhos. Portanto, 
nesses casos, a regra do artigo 318 do Código de Processo Penal viola frontalmente o 
Princípio do Melhor Interesse, regra prevista no artigo 227 da Constituição Federal, a 
autorizar o seu afastamento e o consequente indeferimento da prisão domiciliar em prol da 
observância ao preceito constitucional.

Por esses fundamentos, INDEFIRO A LIBERDADE PROVISÓRIA E CONVERTO A 
PRISÃO EM FLAGRANTE EM PRISÃO PREVENTIVA DE IARA DOS SANTOS 
MESSIAS e ISABELLY LAIS DA SILVA FERREIRA, como forma de garantia da ordem 
pública, nos termos do artigo 312 do CPP. EXPEÇA-SE MANDADO DE PRISÃO. Façam-
se as comunicações de praxe.

 

Como já adiantado na decisão agravada, consta da decisão que decretou a 

prisão preventiva da paciente fundamentação concreta lastreada em elementos concretos 

constantes dos autos, evidenciada na gravidade da conduta imputada, pois "os 

custodiados são investigados por serem os responsáveis pelo transporte de armamento de 

guerra entre Estados, contribuindo de forma direta para o aparelhamento bélico de 

facções criminosas que atuam pelo país, promovendo verdadeira crise de segurança 

pública" (apreensão de dois fuzis).

A prisão preventiva impõe-se pela gravidade concreta da prática criminosa, 

causadora de grande intranquilidade social, revelada no modus operandi do delito, e 

diante da acentuada periculosidade do acusado, evidenciada na propensão à prática 

delitiva e conduta violenta. Confiram-se: HC n. 299762/PR – 6ª T. – unânime - Rel. Min. 

Rogério Schietti Cruz – DJe 2/10/2014; HC n. 169996/PE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. 

Sebastião Reis Júnior – DJe 1º/7/2014; RHC n. 46707/PE – 6ª T. – unânime – Rel. Min. 

Maria Thereza de Assis Moura – DJe 18/6/2014; RHC n. 44997/AL – 6ª T. – unânime - 

Rel. Min. Marilza Maynard (Des. convocada do TJSE) – DJe 12/5/2014; RHC n. 

45055/MG – 5ª T. – unânime – Rel. Min. Laurita Vaz – DJe 31/3/2014.

Por outro lado, quanto à pretensão de prisão domiciliar, tenho que melhor sorte 

assiste à paciente, porquanto o juízo de primeiro grau indeferiu o pedido sob o 

fundamento de que "as custodiadas deixaram os filhos com terceiros para se dedicarem à 

atividade criminosa, a indicar que não são indispensáveis nos cuidados com as crianças, 

acrescentando-se que o envolvimento com a prática delituosa representa também o risco 

às crianças".

O Tribunal de origem, por sua vez, manteve o indeferimento da prisão 

domiciliar nos seguintes termos (fls. 24-28):
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[...]
Inicialmente, inexiste qualquer ilegalidade na decisão, uma vez que o juízo indicou os 

motivos pelos quais considerava necessária a manutenção da prisão preventiva da paciente, 
não havendo ofensa ao disposto no art. 93, IX, da Constituição Federal.

O fumus comissi delicti e o periculum libertatis, que motivam prisão cautelar, estão 
ancorados nas circunstâncias do caso concreto.

Na hipótese, há fortes indícios de autoria e comprovada a materialidade, tendo em 
vista que as pacientes foram presas em flagrante quando transportavam de forma 
compartilhada com terceiros, dois fuzis no interior de um ônibus interestadual.

Considerando a gravidade dos fatos apurados, faz-se necessária a cautela prisional das 
duas pacientes, devendo prevalecer a necessidade de segurança pública.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça admite a prisão cautelar "para garantia da 
ordem pública potencialmente ofendida, especialmente em casos de: reiteração delitiva, 
participação em organizações criminosas, gravidade em concreto da conduta, periculosidade 
social do agente, ou pelas circunstâncias em que praticado o delito (modus operandi)" 
(Jurisprudência em Tese, Ed. 32, Tese 12).

Ademais, não foi trazido aos autos qualquer prova que ilidisse os indícios até agora 
apurados e que não favorecem a medida pleiteada.

Também não é o caso de conversão da prisão em outras medidas cautelares, pois 
como já dito, o fato é extremamente grave e deve o Judiciário resguardar a ordem 
pública e a paz social em face daqueles que praticam ilicitudes.

A decisão hostilizada, encontra-se lastreada em fundamentos concretos, aptos a justificar 
a custódia cautelar da paciente, nos moldes do artigo 312 do Código de Processo Penal.

Por fim, a substituição da custódia por prisão domiciliar de mulheres presas, gestantes, 
puérperas ou mães de crianças e deficientes é medida excepcional, não sendo o mero fato de 
possui filho menor, condição para a concessão automática da prisão domiciliar.

Como bem asseverado pela autoridade coatora, as pacientes deixaram os filhos aos 
cuidados de terceiros para a prática delitiva, evidenciando que as suas presenças não 
são imprescindíveis na vida dos infantes.

Ademais, vale destacar que a dedicação da paciente à atividade delitiva, poderá 
influenciar negativamente no desenvolvimento dos filhos. No mesmo sentido:

[...]
Finalmente, segundo a jurisprudência do STJ, a comprovação de ocupação lícita, bons 

antecedentes e residência fixa não impedem que seja mantida a custódia quando presentes os 
requisitos legais da prisão preventiva (HC 612.232/SP, Rel. Ministro REYNALDO 
SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 09/12/2020, DJe 14/12/2020).

Nesse contexto, mostra-se necessária, por ora, a manutenção da segregação cautelar, 
visto que a medida extraordinária somente seria justificável no caso de flagrante teratologia 
e abuso de poder, o que não parece ser a hipótese dos autos. .

 

No caso, a Corte de origem indeferiu a substituição da prisão preventiva por 

domiciliar, pois "as pacientes deixaram os filhos aos cuidados de terceiros para a prática 

delitiva, evidenciando que as suas presenças não são imprescindíveis na vida dos 

infantes."

Ocorre que, conforme a jurisprudência desta Corte Superior, "a alegação de 

que a ré não seria imprescindível aos cuidados do infante não se apresenta hábil, por si 

só, a indicar a existência de situação excepcionalíssima, nos moldes do que foi decidido 

pelo Supremo Tribunal Federal, a ensejar o afastamento do entendimento firmado por 
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ocasião do julgamento do HC n. 143.641/SP, além de não configurar nenhum dos 

requisitos expressos nos arts. 318, inciso V, 318-A e 318-B, todos do Código de Processo 

Penal" (AgRg no HC 566.013/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 

SEXTA TURMA, julgado em 23/06/2020, DJe 30/06/2020).

Na espécie, a despeito da conjuntura narrada no acórdão impugnado, é devida 

a concessão da prisão domiciliar, pois a paciente é genitora de uma criança menor de 12 

(doze) anos de idade (fl. 16), o crime não foi cometido com emprego de violência ou 

grave ameaça à pessoa e a vítima do delito não é sua descendente, preenchendo, portanto, 

os requisitos legais para a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, nos 

termos do art. 318-A do Código de Processo Penal e do precedente do Supremo Tribunal 

Federal (HC 143.641/SP, Rel. Ministro RICARDO LEWANDOWSKI).

Quanto ao tema, confiram-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. JULGAMENTO IMEDIATO DO 
PEDIDO. DETERMINAÇÃO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE NULIDADE. 
POSTERIOR INTIMAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO. SUPERAÇÃO DO ÓBICE 
PROCESSUAL REFERIDO NA SÚMULA N. 691 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. POSSIBILIDADE. ILEGALIDADE FLAGRANTE SUBSTITUIÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA PELA DOMICILIAR. POSSIBILIDADE. AGRAVADA MÃE 
DE DUAS CRIANÇAS. INDISPENSABILIDADE DOS CUIDADOS MATERNOS PARA 
O FILHO MENOR DE 12 (DOZE) ANOS LEGALMENTE PRESUMIDA. 
INEXISTÊNCIA DE NOVOS FUNDAMENTOS A EMBASAR O INDEFERIMENTO 
DO PEDIDO. AUSÊNCIA DE PREJUDICIALIDADE. DESNECESSÁRIO O REEXAME 
DE FATOS E PROVAS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. A legislação processual vigente e o Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça 
autorizam a prolação de decisão monocrática antes da manifestação do Ministério Público. 
A conclusão decorre da interpretação das disposições previstas nos arts. 64, inciso III, e 202 
do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, que não afastam do Relator a 
faculdade de decidir liminarmente os pedidos de habeas corpus e de recurso ordinário em 
habeas corpus, quando a pretensão que se conforma com súmula ou a jurisprudência 
consolidada dos Tribunais Superiores ou a contraria. Precedentes.

2. Conforme entendimento firmado pelo Supremo Tribunal Federal e por esta Corte, não 
se admite habeas corpus contra decisão negativa de liminar proferida em outro writ na 
instância de origem, sob pena de indevida supressão de instância. Súmula n. 691/STF.

3. No caso, evidencia-se a existência de situação absolutamente teratológica que 
autoriza a mitigação do mencionado óbice processual, visto que a Corte local negou a 
concessão da prisão domiciliar com fundamento na ausência de demonstração da 
imprescindibilidade dos cuidados maternos aos filhos menores de doze anos. A decisão 
proferida na instância de origem destoa do entendimento sedimentado nesta Corte, 
que, ao interpretar a hipótese de prisão domiciliar prevista no art. 318, inciso V, do 
Código de Processo Penal, firmou-se no sentido de que a indispensabilidade dos 
cuidados maternos para o filho menor de 12 (doze) anos é legalmente presumida. 
Precedentes.

4. Na hipótese, a decisão que julgou o mérito no âmbito desta Corte foi proferida antes 
de o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo analisar o habeas corpus lá impetrado. 
Além desse aspecto, no julgamento de mérito do pedido, a Corte Paulista negou o pedido de 
concessão da prisão domiciliar com os mesmos fundamentos utilizados anteriormente para 
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indeferir o pedido liminar, sem agregar novos.
Caracterizada essa conjuntura de fatores, não se verifica a prejudicialidade da ação 

constitucional de habeas corpus ou do recurso em habeas corpus dirigidos contra decisão 
antecedente.

5. Concluir que o Tribunal de origem não se valeu do melhor direito para negar o pleito, 
não implica, no caso em análise, reavaliar fatos e provas, mas apenas reconhecer que os 
requisitos legais para a substituição da custódia preventiva por prisão domiciliar, nos termos 
do art. 318-A do Código de Processo Penal, estão presentes.

6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 845.032/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 

2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 

PRÓPRIO. EXECUÇÃO DE SENTENÇA DEFINITIVA. CONDENAÇÃO POR 
TRÁFICO DE DROGAS EM REGIME INICIAL FECHADO. PRISÃO DOMICILIAR. 
MÃE DE FILHOS MENORES DE DOZE ANOS DE IDADE. NÃO CABIMENTO. 
SITUAÇÃO EXCEPCIONALÍSSIMA. DELITO PRATICADO NA PRÓPRIA 
RESIDÊNCIA. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, por sua vez, superou a interpretação literal desse 
dispositivo legal, a fim de abarcar e dar efetividade ao princípio da dignidade da pessoa 
humana na individualização da pena, adotando entendimento segundo o qual é possível a 
concessão de prisão domiciliar às sentenciadas em cumprimento de pena no regime fechado 
ou semiaberto, quando devidamente demonstrada sua imprescindibilidade (HC 375.774/SC, 
Rel. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Sexta Turma, julgado em 13/12/2016, DJe de 
19/12/2016).

2. O Supremo Tribunal Federal, ao julgar Habeas Corpus coletivo n. 143.641/SP, de 
relatoria do Ministro RICARDO LEWANDOWSKI, em 20/2/2018, concedeu comando 
geral para fins de cumprimento do art. 318, V, do Código de Processo Penal, em sua redação 
atual. No ponto, a orientação da Suprema Corte é no sentido de substituição da prisão 
preventiva pela domiciliar de todas as mulheres presas, gestantes, puérperas ou mães de 
crianças e deficientes, nos termos do art. 2º do ECA e da Convenção sobre Direitos das 
Pessoas com Deficiências (Decreto Legislativo 186/2008 e Lei 13.146/2015), salvo as 
seguintes situações: crimes praticados por elas mediante violência ou grave ameaça, contra 
seus descendentes ou, ainda, em situações excepcionalíssimas, as quais deverão ser 
devidamente fundamentadas pelos juízes que denegarem o benefício.

3. O Superior Tribunal de Justiça tem entendido que, "embora o art. 117 da Lei de 
Execuções Penais estabeleça como requisito para a concessão da prisão domiciliar o 
cumprimento da pena no regime aberto, é possível a extensão de tal benefício aos 
sentenciados recolhidos no regime fechado ou semiaberto quando a peculiaridade do caso 
concreto demonstrar sua imprescindibilidade" (HC 456.301/SP, Rel. Ministro FELIX 
FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 23/8/2018, DJe 4/ 9/2018).

4. Hipótese concreta que revela situação excepcionalíssima a desautorizar a 
concessão da prisão domiciliar, porquanto as instâncias ordinárias salientaram que 
não obstante a apenada seja mãe de crianças menores de 12 anos de idade, tenha sido 
condenada por crime praticado sem violência ou grave ameaça, não tenha praticado o 
crime contra os próprios filhos e seja presumida a imprescindibilidade dos seus 
cuidados maternos, não é cabível a substituição da execução definitiva por prisão 
domiciliar, na medida em que a paciente e seu companheiro atuavam no comércio de 
drogas, utilizando-se do salão de beleza da paciente para armazenar drogas, ao lado da 
residência do casal, expondo a risco aos infantes que lá residiam, posto que utilizada a 
moradia também para a prática de crime, situação que compromete, a toda evidência, 
o regular desenvolvimento dos filhos menores, inseridos pela própria mãe em um 
ambiente absolutamente inadequado.
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5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 832.422/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, julgado 

em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023, grifei)
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. PRISÃO PREVENTIVA. 

PACIENTE MÂE DE CRIANÇA MENOR DE 12 ANOS. SUBSTITUIÇÃO POR PRISÃO 
DOMICILIAR. INVIABILIDADE. CRIME DE ROUBO DUPLAMENTE MAJORADO. 
CONCURSO DE AGENTES. EMPREGO DE VIOLÊNCIA E GRAVE AMEAÇA. USO 
DE ARMA DE FOGO. GRAVIDADE. PERICULOSIDADE DO AGENTE. PRETENSÃO 
VEDADA POR DISPOSIÇÃO LEGAL E JUSRISPRUDENCIAL. MANUTENÇÃO DA 
PRISÃO PREVENTIVA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. Embora tenha sido pacificado o entendimento da imprescindibilidade dos cuidados 
maternos a filhos menores de 12 (doze) anos para fins de aplicação do art. 318, V, do CPP, é 
cediço que a jurisprudência e a legislação pertinente excetuam a conversão da prisão 
cautelar em domiciliar nos casos de crimes praticados pelas genitoras (i) mediante violência 
ou grave ameaça, (ii) contra seus próprios descendentes ou, ainda, (iii) em situações 
excepcionais devidamente fundamentadas pelos juízes que, eventualmente, denegarem o 
benefício.

2. No caso, a agravada foi presa preventivamente em razão da suposta prática do delito 
de roubo majorado, pelo concurso de agentes (03 pessoas) com emprego de violência e 
grave ameaça, com uso de arma de fogo, contra as vítimas que se encontravam numa parada 
de ônibus, inclusive havendo relatos, de que um dos corréus teria agredido uma das vítimas 
com tapas.

3. Assim, na hipótese, o benefício não pode ser concedido considerando a vedação legal 
(inciso I do art. 318-A do CPP), porquanto o crime em apuração é extremamente grave - 
praticado mediante violência/grave ameaça, aferindo-se, portanto, que o caso não se 
enquadra na regra geral para a concessão da prisão domiciliar. Precedentes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 809.147/PE, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 

Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 10/5/2023.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 27/02/2024 a 04/03
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro e
Teodoro Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 05 de março de 2024
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